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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

LFBS

Nº 70084154616 (Nº CNJ: 0053820-26.2020.8.21.7000)

2020/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 4.592/2020, DO MUNICÍPIO DE VACARIA. uso e destinação de bem público municipal. VÍCIO DE INICIATIVA CONFIGURADO. competência legislativa privativa do chefe do executivo. inconstitucionalidade formal. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA dOS PODERES. 

1. A redação original do artigo 1º, §2º, da Lei Municipal nº 3.723/2015, vedava expressamente a utilização dos bens imóveis para qualquer outra finalidade que não a construção da sede própria do CEDEDICA. A nova redação introduzida pela Lei Municipal nº 4.592/2020 autoriza a utilização dos imóveis por outras entidades que desenvolvam atividades semelhantes às da cessionária.

2. Apesar de a norma possuir objeto individualizado, não há um destinatário específico para o benefício, tampouco recorte temporal ou outro aspecto que indique limite à subsunção. Não se trata de lei de efeitos concretos. Entretanto, ainda que o fosse, o atual entendimento do STF é no sentido de não excluir as leis de efeitos concretos do controle abstrato de constitucionalidade (ADI 4.048 MC).
3. A Lei impugnada trata de matéria administrativa concernente à organização e funcionamento da Administração Municipal, pois interfere na destinação de bens públicos municipais, o que, conforme jurisprudência desta Corte, se insere no âmbito da competência do Executivo Municipal. Portanto, há desrespeito à competência privativa do Chefe do Poder Executivo, insculpida nos arts. 60, II, “d”, e 82, II, III e VII, da CE/89. Vício de iniciativa. Inconstitucionalidade formal verificada.

4. Ofensa ao Princípio da Separação e Independência dos Poderes no âmbito municipal, consagrado no art. 10, e aplicável aos municípios por força do art. 8º, ambos da CE/89.
JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70084154616 (Nº CNJ: 0053820-26.2020.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE VACARIA 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE VACARIA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.  
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Voltaire de Lima Moraes (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Guinther Spode, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira, Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein, Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório e Des.ª Lizete Andreis Sebben.

Porto Alegre, 03 de agosto de 2020.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Luiz Felipe Brasil Santos (RELATOR)

Trata-se de AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE ajuizada pelo PREFEITO MUNICIPAL DE VACARIA face à Lei Municipal nº 4.592, de 03 de fevereiro de 2020, que altera o § 2º do artigo 1º da Lei Municipal nº 3.723, de 13 de fevereiro de 2015.

Em suma, sustentou que: (1) a Lei Municipal nº 4.592/2020 tem origem parlamentar, a despeito de ser matéria cuja iniciativa compete ao Prefeito Municipal; (2) houve veto por parte do Chefe do Executivo Municipal, o qual foi derrubado pela Câmara de Vereadores; (3) a redação original da Lei Municipal nº 3.723/2015 concedia o uso de imóveis do Município para a construção da sede do Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente (CEDICA) e vedava sua utilização por terceiros ou outra finalidade; (4) a nova redação conferida pela Lei Municipal nº 4.592/2020 autoriza a cessão temporária da área para outra instituição sem fins lucrativos que atue na infância e juventude, enquanto não construída a sede do CEDICA; (5) há ingerência na destinação e uso dos bens municipais, competência do Executivo, revelando desrespeito aos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 82, incisos II e VII, todos da Constituição do Estado; artigo 61, §1º, inciso II, alínea “b”, da Constituição Federal; e artigo 55, incisos VI e XXII, da Lei Orgânica Municipal (fls. 04/12). 

Documentos acostados à inicial (fls. 14/68).

Pedido liminar deferido (fls. 32/36). 
O Procurador-Geral do Estado pleiteou a manutenção da Lei questionada, forte no princípio que presume sua constitucionalidade (fl. 99).

Regularmente intimada, a Câmara de Vereadores de Vacaria não se manifestou (fl. 101).

O Ministério Público exarou parecer, opinando pela extinção do feito sem resolução do mérito, por entender que se trata de lei de efeitos concretos, insusceptível a controle de constitucionalidade. Quanto ao mérito, entende que o pedido deve ser julgado procedente (fls. 106/120).
É o relatório.

VOTOS

Des. Luiz Felipe Brasil Santos (RELATOR)

Convém expor a modificação operada pela Lei Municipal nº 4.592/2020, a fim de bem elucidar a tese esgrimida pelo proponente.

A redação original do artigo 1º, §2º, da Lei Municipal nº 3.723/2015, vedava expressamente a utilização dos bens imóveis para qualquer outra finalidade que não a construção da sede própria do CEDEDICA: 

Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a firmar Termo de Concessão de Uso Gratuito de Bem com o "Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente - Cededica", conforme minuta em anexo, que fica fazendo parte integrante desta Lei.

§ 1º Os imóveis de propriedade do Município, objetos do termo, são os abaixo:

(...)

§ 2º Os imóveis em questão tem por finalidade específica a construção da sede própria da concessionária, ficando expressamente vedada a utilização do mesmo por terceiros ou para outra finalidade. (Grifei).
A nova redação introduzida pela Lei Municipal nº 4.592/2020 autoriza a utilização dos imóveis por outras entidades que desenvolvam atividades semelhantes às da cessionária:

§2º Fica autorizada a cedência temporária de uso da área para outra entidade sem fins lucrativos com atuação na infância e juventude, até se dar o início da construção da sede da entidade. (Grifei).

Tipicamente, as leis são dotadas de diversas características, tais como imperatividade, coercibilidade, bilateralidade, dentre outras. No caos em espécie, destaca-se a natureza abstrata e genérica que, via de regra, define as leis.

No aspecto subjetivo, a generalidade indica que a lei deve ser aplicada a todos os indivíduos em igual situação. Já no aspecto objetivo, a abstração denota que a lei irá regular uma hipótese que irá ocorrer no mundo dos fatos por um número de vezes incerto, e não para tratar de situação particular estática no tempo.

Em sentido oposto, os atos de efeitos concretos são despidos de generalidade e abstração.

Atos de efeitos concretos são aqueles dotados de caráter pessoal, grau de precisão e definição que possibilitam seu enquadramento em situações predeterminadas, incidindo contra determinado cidadão, munindo-o de legitimidade ad causam para proteger-se contra a lesão ou ameaça de lesão
 (Grifei).

A lei de efeitos concretos é aquela não possui generalidade e abstração. Nesse contexto, a despeito de possuir forma de lei, seu conteúdo é de ato administrativo. Os exemplos clássicos expostos na doutrina pátria são as leis orçamentárias e as leis que modificam nomes de logradouros públicos.

Nesse contexto, noto que a Lei impugnada, apesar de tratar da destinação de imóveis individualizados, é norma que não tem seus efeitos limitados no tempo, uma vez que sucessivos atos administrativos poderão modificar a destinação do imóvel. 

A norma em análise não autoriza ou impõe que o imóvel será cedido para entidade determinada durante período determinado, mas sim autoriza a sua cessão para qualquer entidade sem fins lucrativos com atuação na proteção da infância e da juventude, por período incerto de tempo – enquanto não for construída a sede do CEDEDICA. 

Portanto, apesar de a norma possuir objeto individualizado, não há um destinatário específico para o benefício, tampouco recorte temporal ou outro aspecto que indique limite à subsunção.

Assim sendo, entendo que a norma em comento é dotada de abstração e generalidade suficiente para ensejar o controle abstrato de constitucionalidade. 

Ainda que não o fosse, acrescento que entendimento atual do Supremo Tribunal Federal é no sentido de não excluir as leis de efeitos concretos do controle abstrato de constitucionalidade.

De fato, inicialmente, o Supremo Tribunal Federal entendia pela impossibilidade de conhecer ação direta de inconstitucionalidade contra atos normativos de efeitos concretos.

O precedente se firmou especialmente através da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.686/RS, de relatoria do Ministro Celso de Mello, julgada em 2002, através da qual se discutia a constitucionalidade da Lei nº 11.744/2002, do Estado do Rio Grande do Sul. A referida Lei declarava o prédio do Quartel General da Brigada Militar situado em Porto Alegre como patrimônio cultural e histórico do Estado.

Após, sobrevieram diversos julgados nesse mesmo sentido.

Ocorre que, em 2008, no julgamento colegiado da Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.048/DF, a Corte Constitucional alterou seu posicionamento no que toca aos atos de efeitos concretos editados sob a forma de lei, diferenciando-os dos atos de efeitos concretos não editados sob a forma de lei.

Nessa ocasião, a Corte Suprema entendeu que o ato normativo, ainda que de efeitos concretos, mas desde que tenha forma de lei, pode ser submetido ao controle abstrato de constitucionalidade. 

EMENTA: MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA PROVISÓRIA N° 405, DE 18.12.2007. ABERTURA DE CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO. LIMITES CONSTITUCIONAIS À ATIVIDADE LEGISLATIVA EXCEPCIONAL DO PODER EXECUTIVO NA EDIÇÃO DE MEDIDAS PROVISÓRIAS. I. MEDIDA PROVISÓRIA E SUA CONVERSÃO EM LEI. Conversão da medida provisória na Lei n° 11.658/2008, sem alteração substancial. Aditamento ao pedido inicial. Inexistência de obstáculo processual ao prosseguimento do julgamento. A lei de conversão não convalida os vícios existentes na medida provisória. Precedentes. II. CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE DE NORMAS ORÇAMENTÁRIAS. REVISÃO DE JURISPRUDÊNCIA. O Supremo Tribunal Federal deve exercer sua função precípua de fiscalização da constitucionalidade das leis e dos atos normativos quando houver um tema ou uma controvérsia constitucional suscitada em abstrato, independente do caráter geral ou específico, concreto ou abstrato de seu objeto. Possibilidade de submissão das normas orçamentárias ao controle abstrato de constitucionalidade. III. LIMITES CONSTITUCIONAIS À ATIVIDADE LEGISLATIVA EXCEPCIONAL DO PODER EXECUTIVO NA EDIÇÃO DE MEDIDAS PROVISÓRIAS PARA ABERTURA DE CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO. Interpretação do art. 167, § 3º c/c o art. 62, § 1º, inciso I, alínea "d", da Constituição. Além dos requisitos de relevância e urgência (art. 62), a Constituição exige que a abertura do crédito extraordinário seja feita apenas para atender a despesas imprevisíveis e urgentes. Ao contrário do que ocorre em relação aos requisitos de relevância e urgência (art. 62), que se submetem a uma ampla margem de discricionariedade por parte do Presidente da República, os requisitos de imprevisibilidade e urgência (art. 167, § 3º) recebem densificação normativa da Constituição. Os conteúdos semânticos das expressões "guerra", "comoção interna" e "calamidade pública" constituem vetores para a interpretação/aplicação do art. 167, § 3º c/c o art. 62, § 1º, inciso I, alínea "d", da Constituição. "Guerra", "comoção interna" e "calamidade pública" são conceitos que representam realidades ou situações fáticas de extrema gravidade e de conseqüências imprevisíveis para a ordem pública e a paz social, e que dessa forma requerem, com a devida urgência, a adoção de medidas singulares e extraordinárias. A leitura atenta e a análise interpretativa do texto e da exposição de motivos da MP n° 405/2007 demonstram que os créditos abertos são destinados a prover despesas correntes, que não estão qualificadas pela imprevisibilidade ou pela urgência. A edição da MP n° 405/2007 configurou um patente desvirtuamento dos parâmetros constitucionais que permitem a edição de medidas provisórias para a abertura de créditos extraordinários. IV. MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA. Suspensão da vigência da Lei n° 11.658/2008, desde a sua publicação, ocorrida em 22 de abril de 2008.

(ADI 4048 MC, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 14/05/2008, DJe-157 DIVULG 21-08-2008 PUBLIC 22-08-2008 EMENT VOL-02329-01 PP-00055 RTJ VOL-00206-01 PP-00232) (Grifei).
Embora o julgado tenha sido proferido, por maioria, em sede de medida cautelar, e trate de normas orçamentárias, é importante pontuar que seus fundamentos se aplicam a qualquer outra lei formal de efeitos concretos. Vejamos as considerações do Ministro Relator Gilmar Mendes:

Nesse caso, houve por bem o constituinte não distinguir entre leis dotadas de generalidade e aqueloutras, conformadas sem atributo de generalidade e abstração. Essas leis formais decorrem ou da vontade do legislador ou do desiderato do próprio constituinte, que exige que determinados atos, ainda que de efeitos concretos, sejam editados sob a forma de lei (v.g., lei de orçamento, lei que institui empresa pública, sociedade de economia mista, autarquia e fundação pública). 

Ora, se a Constituição submete a lei ao processo de controle abstrato, até por ser este meio próprio de inovação na ordem jurídica e o instrumento adequado de concretização da ordem constitucional, não parece admissível que o intérprete debilite essa garantia da Constituição, isentando um número elevado de atos aprovados sob a forma de lei do controle abstrato de normas e, muito provavelmente , de qualquer forma de controle. É que muitos desses atos, por não envolverem situações subjetivas, dificilmente poderão ser submetidos a um controle de legitimidade no âmbito da jurisdição ordinária. 

Ressalta-se que não se vislumbram razões de índole lógica ou jurídica contra a aferição da legitimidade das leis formais no controle abstrato de normas, até porque abstrato – isto é, não vinculado ao caso concreto – há de ser o processo e não o ato legislativo submetido ao controle de constitucionalidade.

(...)

Os estudos e análises no plano da teoria do direito indicam que tanto se afigura possível formular uma lei de efeito concreto – lei casuística – de forma genérica e abstrata como seria admissível apresentar como lei de efeito concreto regulação abrangente de um complexo mais ou menos amplo de situações. 

Todas essas considerações parecem demonstrar que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal não andou bem ao reputar as leis de efeito concreto como inidôneas para o controle abstrato de normas.
Dito isso, passo à análise do mérito.

Incontroverso que a Lei supratranscrita se origina de projeto de iniciativa parlamentar (fl. 18). Portanto, tenho que assiste razão ao proponente no que concerne à inconstitucionalidade formal. 
As leis que dispõem sobre criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração Pública são de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, de acordo com o artigo 60, inciso II, alínea “d”, da Constituição Estadual, aplicável aos municípios por força do princípio da simetria:

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...)

II - disponham sobre:

d) criação, estruturação e atribuições às Secretarias e órgãos da Administração Pública;

Pelo mesmo motivo, vislumbro desacordo com o artigo 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual, in verbis:

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente: (...)
II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição; (...)
VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual; (...).  

De uma simples leitura da Lei Municipal nº 4.592/2020, fica claro que seu texto trata de matéria administrativa concernente à organização e funcionamento da Administração Municipal, pois interfere na destinação de bens públicos municipais.

Embora tenha sido mantida a finalidade genérica atribuída aos imóveis – servir à proteção da infância e da adolescência –, a redação original do dispositivo era expressa em vincular a concessão a uma finalidade específica – construir a sede do CEDEDICA –, sendo essa a vontade da Administração Municipal.

No contexto original, caso os bens não fossem utilizados como sede do CEDEDICA, retornariam à livre disposição da Administração Municipal, para utilizá-los discricionariamente na realização do interesse público. Com a alteração legislativa, os imóveis ficam vinculado à utilização definida pelo Legislativo.

Assim, é possível concluir que o Legislativo Municipal dispôs sobre o uso e destinação de bens municipais, o que, conforme jurisprudência desta Corte, se insere no âmbito da competência do Executivo Municipal. Nesse sentido:

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE GLORINHA. LEI MUNICIPAL Nº 2.025/2019. CONCESSÃO DE USO DE ESPAÇO PÚBLICO. PROPOSIÇÃO DE ORGEM PARLAMENTAR. MATÉRIA DE NATUREZA ADMINISTRATIVA. INICIATIVA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO LOCAL. VÍCIO DE INICIATIVA CONFIGURADO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. Padece de vício de inconstitucionalidade formal a Lei Municipal nº 2.025/2018, de origem parlamentar, pois compete ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de apresentar proposição legislativa que disponha sobre a concessão de uso de bens públicos, atribuição nitidamente executiva. Afronta aos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 82, incisos II, III e VII, todos da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70083100958, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em: 11-03-2020) (Grifei).

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N.º 3.241/2006 DE NÃO-ME-TOQUE. AUTORIZAÇÃO PARA COBRANÇA DE RETRIBUIÇÃOPELA CONCESSÃO DE USO DE BENS MUNICIPAIS. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. VÍCIO DE INICIATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. Lei municipal autorizadora da cobrança pelo Poder Executivo de retribuição pela concessão de uso dos bens públicos municipais. A competência para dispor acerca da organização e do funcionamento da administração é privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal, conforme os artigos 60, inciso II, e 82, incisos II e VII da Constituição Estadual. Caracterizada a ingerência da Câmara de Vereadores sobre o Poder Executivo Municipal. Clara ofensa ao princípio da independência e da isonomia entre os Poderes, consagrado no art. 10 da Constituição Estadual. Inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa que se verifica. PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADO PROCEDENTE.(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70022188775, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, Julgado em: 07-04-2008) (Grifei).

Ementa: CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA. PERMISSÃO DE USO DOS BENS PÚBLICOS DOMINICAIS. INICIATIVA DO PROCESSO LEGISLATIVO. 1. O Prefeito é o administrador dos bens públicos municipais e, por isso, tem iniciativa exclusiva do processo relativo de lei versando a permissão de uso dos bens dominicais (CE/89, art. 82, VII). Inconstitucionalidade da Lei 1.537/06, do Município de Cruz Alta, de iniciativa parlamentar. 2. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70017106857, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Araken de Assis, Julgado em: 26-02-2007) (Grifei).

Ementa: CONSTITUCIONAL. ACAO DIRETA. MUNICIPIO. USO DE BENS PUBLICOS. CONCESSAO OU PERMISSAO. LEI DE INICIATIVA DO LEGISLATIVO. IMPOSSIBILIDADE. 1. O USO DE BENS PUBLICOS POR PARTICULAR, A TITULO ONEROSO OU GRATUITO, CARACTERIZA CONCESSAO OU PERMISSAO, CONFORME O CASO, E E OBJETO DE LEI LOCAL (CE/89, ART-30, IV). POREM, TAL LEI E RESERVADA A INICIATIVA DO CHEFE EXECUTIVO. 2. ACAO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. (23 FLS.)(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70002936516, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Araken de Assis, Julgado em: 18-03-2002) (Grifei).
Nesse passo, tem-se que o Legislativo Municipal efetivamente extrapolou a sua competência legislativa, ao propor lei cuja iniciativa, como visto, é privativa do Chefe do Poder Executivo. Por conseguinte, ante a usurpação de competência legislativa, resta também caracterizada ofensa ao princípio da separação e independência dos Poderes no âmbito municipal, consagrado no artigo 10, e aplicável aos municípios com espeque no artigo 8º, ambos da Constituição Estadual:

Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Art. 10.  São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

Ante todo o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, para declarar a inconstitucionalidade formal da Lei nº 4.592, de 03 de fevereiro de 2020, do Município de Vacaria, ante a violação dos artigos 8º, caput; 10; 60, inciso II, alínea “d”; e 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70084154616: "Julgaram procedente a ação direta de inconstitucionalidade. Unânime." 
� AGRA, Walber de Moura. Curso de direito constitucional. 9. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2018, p. 715.
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